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INTRODUÇÃO 

A hanseníase é uma doença granulomatosa 

infectocontagiosa crônica, causada pelo Myco-

bacterium leprae (bacilo de Hansen), um bacilo 

álcool-ácido resistente e gram-positivo de cres-

cimento lento, parasita intracelular obrigatório 

que infecta principalmente a pele e os nervos 

periféricos, mas também pode afetar os olhos e 

órgãos internos, se instalando nos macrófagos e 

nas células de Schwann (BRASIL, 2023). 

Trata-se de uma das enfermidades mais antigas 

conhecidas, mencionada até mesmo em textos 

bíblicos, que permanece como uma endemia e 

um problema persistente de saúde pública no 

Brasil e em várias partes do mundo (JESUS et 

al., 2023). 

Apesar de já ter sido identificado em ani-

mais selvagens como o tatu, macaco e chim-

panzé, o ser humano continua sendo conside-

rado o principal reservatório (JESUS et al., 

2023). A principal via de transmissão da hanse-

níase é a respiratória, ocorrendo por meio de 

gotículas liberadas ao falar, tossir ou espirrar. A 

infecção se dá por contato próximo e prolon-

gado entre uma pessoa suscetível e alguém com 

a doença não tratada, frequentemente um fami-

liar próximo, como avós, pais ou irmãos, que 

desconhece sua condição (BRASIL, 2017). No 

entanto, estima-se que 90% da população pos-

sui resistência natural ao Mycobacterium leprae, 

enquanto apenas 10% são suscetíveis à infecção 

(PARAÍBA, 2024). Cabe ressaltar ainda que a 

presença de casos entre parentes consanguíneos 

e as condições socioeconômicas desfavoráveis, 

como baixo nível de escolaridade, acesso pre-

cário à moradia, alimentação e cuidados de sa-

úde, influenciam no desenvolvimento da do-

ença (BRASIL, 2023; SANTOS et al., 2008).  

No cenário epidemiológico de 2022, foram 

registrados 174.087 novos casos de hanseníase 

globalmente, com uma taxa de detecção de 21,8 

casos por milhão de habitantes. O Brasil repor-

tou mais de 10 mil novos casos de hanseníase, 

ocupando o segundo lugar no ranking mundial, 

perdendo apenas para a Índia, e sendo classifi-

cado pela OMS como um país prioritário no 

combate à doença (BRASIL, 2024a). Para en-

frentar esse desafio, o país adotou a “Estratégia 

Nacional para Enfrentamento à Hanseníase 

2024-2030”, elaborada de forma participativa 

com gestores, acadêmicos, pessoas acometidas, 

movimentos sociais, centros de referência e es-

pecialistas, alinhada à “Estratégia Global 2021-

2030 da OMS: rumo a zero hanseníase”, vi-

sando o diagnóstico precoce e tratamento ime-

diato, capacitação de profissionais de saúde, 

sensibilização e educação pública, monitora-

mento e vigilância epidemiológica, e reabilita-

ção e prevenção de incapacidades para melho-

rar a qualidade de vida dos pacientes (BRASIL, 

2024b). 

A hanseníase causa sérias repercussões na 

vida dos indivíduos, afetando suas capacidades 

físicas, emocionais e socioeconômicas. Pacien-

tes com incapacidades como mão em garra, pé 

caído, lagoftalmo, madarose superciliar, desa-

bamento da pirâmide nasal, queda do lóbulo da 

orelha e atrofia cutânea da face enfrentam difi-

culdades nas atividades diárias e na geração de 

renda, o que impacta negativamente sua quali-

dade de vida. Além disso, o estigma e a discri-

minação associados à doença resultam em ex-

clusão social, levando muitos a ocultar sua con-

dição e a se privar de interações sociais e fami-

liares (BRASIL, 2017). 

O objetivo do presente estudo é sistematizar 

as informações a respeito dos aspectos diagnós-

ticos e terapêuticos da hanseníase, a fim de 

identificar os avanços e desafios associados a 

essa doença a partir de evidências científicas 

atualizadas. A partir do estudo, busca-se melho-

rar a prática médica em cenários de dermatolo-
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gia e infectologia, oferecendo uma base consul-

tiva que promova o diagnóstico precoce, trata-

mento eficaz e melhore o prognóstico dos paci-

entes afetados pela hanseníase. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa da litera-

tura, fundamentada em uma busca ativa por ar-

tigos científicos disponíveis nas plataformas 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Scientific 

Electronic Library Online (SciELO). Para al-

cançar o objetivo proposto, foram utilizados os 

Descritores em Ciências da Saúde em inglês e 

português (DeCS): "Dermatologia", "Infectolo-

gia" e "Hanseníase", cruzados entre si com uso 

do operador booleano AND e OR. Além disso, 

foram consultadas as diretrizes brasileiras mais 

atualizadas para garantir que o estudo estivesse 

alinhado com as práticas e recomendações na-

cionais vigentes. 

Inicialmente, foi proposta a seguinte per-

gunta de pesquisa: “Quais são os avanços e de-

safios nos aspectos diagnósticos e terapêuticos 

da hanseníase?”. Utilizando a estratégia PICO, 

onde P (Paciente) representa pessoas diagnosti-

cadas com hanseníase, I (Intervenção) repre-

senta os métodos diagnósticos e terapêuticos, C 

(Comparação) não foi empregada, e O (Outco-

mes - Desfechos) refere-se à eficácia dos diag-

nósticos e tratamentos, bem como a qualidade 

de vida dos pacientes. 

Os critérios de inclusão utilizados foram: 

publicações nos idiomas português, inglês e es-

panhol; estudos que abordassem os aspectos di-

agnósticos e terapêuticos da hanseníase; dispo-

nibilidade dos textos completos; sem limites 

temporais. Por outro lado, os critérios de exclu-

são foram: trabalhos duplicados nas platafor-

mas e inadequação do texto ao tema proposto. 

A seleção dos estudos foi realizada utili-

zando uma estratégia de pesquisa avançada, ga-

rantindo a sistematização dos dados relativos 

aos aspectos diagnósticos e terapêuticos da han-

seníase. As informações coletadas foram então 

divididas em categorias que permitiram uma 

exploração mais organizada e aprofundada do 

conteúdo, facilitando a compreensão dos avan-

ços e desafios no diagnóstico e tratamento da 

hanseníase. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Diagnóstico: quadro clínico e classifica-

ção 

De acordo com o Ministério da Saúde do 

Brasil (2023), um caso de hanseníase é identifi-

cado mediante a observação de um ou mais dos 

sinais cardinais: alteração na sensibilidade tér-

mica, dolorosa ou tátil em lesões ou áreas espe-

cíficas da pele; espessamento de nervos perifé-

ricos com consequentes mudanças sensoriais, 

motoras ou autonômicas; e detecção do bacilo 

M. leprae através de baciloscopia de esfregaço 

intradérmico ou análise histológica de biópsia 

cutânea.  

Nesse sentido, a anamnese e o exame físico 

detalhado são as ferramentas mais importantes 

para o diagnóstico precoce da doença. O quadro 

clínico geral da hanseníase inclui manchas cu-

tâneas que podem ser hipocrômicas, acastanha-

das ou eritematosas, com perda de sensibilidade 

térmica, dolorosa e tátil; formigamento, pares-

tesia e cãibras nos membros superiores e inferi-

ores que podem evoluir para anestesia; pápulas, 

tubérculos e nódulos geralmente assintomáticos; 

alopecia, especialmente nas sobrancelhas (ma-

darose); pele infiltrada com redução ou ausên-

cia de sudorese na área afetada. Além disso, po-

dem ser observados: neuralgia, choques e es-

pessamento dos nervos periféricos; diminuição 

da sensibilidade e força nos músculos inervados 
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pelos nervos acometidos, principalmente nos 

membros superiores e inferiores; edema das 

mãos e pés com cianose e xerose; febre, artral-

gia e nódulos dolorosos de início súbito; man-

chas dormentes com dor nos nervos ulnar, fibu-

lar comum e tibial posterior; obstrução nasal e 

úlceras; além de xerose ocular e sensação de 

corpo estranho nos olhos (BRASIL, 2017). 

A classificação da hanseníase, inicialmente 

proposta por Madri em 1953, distingue dois po-

los estáveis e opostos: hanseníase tuberculoide, 

com resposta imunológica positiva, e hansení-

ase virchowiana ou lepromatosa, com resposta 

imunológica negativa. Além disso, identifica 

dois polos instáveis: hanseníase indeterminada 

e hanseníase dimorfa ou borderline. Em 1966, 

Ridley e Jopling introduziram uma classifica-

ção mais detalhada, baseada em características 

clínicas, bacteriológicas, histológicas e imuno-

lógicas, descrevendo as seguintes formas: tu-

berculoide, casos borderline ou dimorfos sub-

divididos em dimorfo-tuberculoide, dimorfo-

dimorfo e dimorfo-virchowiano, além de vir-

chowiano-subpolar e virchowiano. No entanto, 

essa classificação revelou-se complexa e de di-

fícil aplicação na prática clínica (ARAÚJO, 

2003; BRASIL, 2023). 

Para facilitar a elaboração e aplicação de li-

nhas de tratamento padronizadas, a Organiza-

ção Mundial da Saúde (OMS, 2020) adotou 

uma classificação operacional baseada na baci-

loscopia, dividindo a hanseníase em duas cate-

gorias: paucibacilar e multibacilar. Indivíduos 

paucibacilares apresentam baciloscopia nega-

tiva, com até cinco lesões cutâneas e/ou acome-

timento de um único tronco nervoso, enquanto 

os multibacilares apresentam mais de cinco le-

sões, acometimento de múltiplos troncos nervo-

sos e/ou baciloscopia positiva. Atualmente, esta 

classificação é preconizada pelo Ministério da 

Saúde do Brasil para a definição imediata do 

tratamento (BRASIL, 2023). 

Diagnóstico: exame físico 

A avaliação neurológica simplificada (ANS) 

é um procedimento obrigatório que visa moni-

torar comprometimentos na função neural em 

pacientes acometidos pela hanseníase, inclu-

indo alterações autonômicas, sensibilidade re-

duzida e diminuição da força muscular. Primei-

ramente, o exame envolve a inspeção da pele 

para detectar manchas ou lesões. Em seguida, a 

palpação de nervos específicos (ulnar, mediano, 

radial, fibular e tibial posterior) é realizada para 

identificar espessamentos ou nódulos. Além 

disso, são feitos testes de força muscular solici-

tando movimentos contra resistência, bem 

como testes de sensibilidade utilizando o kit de 

estesiometria para avaliar a percepção de toque. 

Por fim, a acuidade visual é verificada com ta-

belas de Snellen para identificar possíveis alte-

rações visuais associadas à hanseníase (BRA-

SIL, 2017; LEHMAN et al., 2009). 

A ANS também inclui o registro detalhado 

da história e das queixas do paciente, como sin-

tomas em nariz, olhos, mãos e pés, além de in-

formações sobre ocupação e atividades diárias. 

Por exemplo, dificuldades em sentir a tempera-

tura da água ao lavar as mãos podem indicar 

perda de sensibilidade. Esse procedimento deve 

ser acessível nos três níveis de atenção do SUS 

e ser conduzido por profissionais de saúde ca-

pacitados. Ademais, a avaliação é realizada a 

cada três meses e na alta do paciente, podendo 

ter intervalos menores em casos de queixas ou 

episódios reacionais (BRASIL, 2017; LEH-

MAN et al., 2009). 

 

Diagnóstico: outros exames 

A baciloscopia direta é um exame comple-

mentar que avalia a carga bacilar, detectando a 

presença de BAAR em raspados intradérmicos 

e biópsias de pele. Este exame é indicado 

quando há dúvidas na classificação para trata-

mento, no diagnóstico diferencial com outras 
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doenças dermatológicas e em casos suspeitos de 

recidiva. Embora tenha alta especificidade 

quando realizada corretamente, a baciloscopia 

possui baixa sensibilidade para casos pauciba-

cilares. Ela é eficaz na identificação de pacien-

tes multibacilares, que têm maior risco de trans-

missão, recidiva e complicações. No entanto, o 

sucesso do exame depende da habilidade do 

operador, podendo haver resultados negativos 

em pacientes MB devido a falhas na coleta, co-

loração ou leitura, ou pela ausência do bacilo 

nos locais de coleta. A quantidade de tecido, a 

espessura do esfregaço e a profundidade do 

corte também podem influenciar o resultado, 

destacando a necessidade de profissionais capa-

citados e materiais adequados para a realização 

do procedimento, especialmente porque o 

acesso ao exame ainda é limitado (BELA-

CHEW & NAAFS, 2019). 

O exame histopatológico é indicado quando 

a avaliação clínica e laboratorial não fornece 

um diagnóstico definitivo, sendo essencial para 

diferenciar a hanseníase de outras doenças gra-

nulomatosas com envolvimento neural. Rea-

liza-se uma biópsia de pele das bordas das le-

sões mais ativas e recentes, abrangendo toda a 

espessura da derme e parte do tecido subcutâ-

neo. As amostras são coradas com Hematoxi-

lina-Eosina e Fite Faraco ou Wade, permitindo 

a visualização de bacilos. Nos casos de hanse-

níase tuberculoide, observamos granulomas 

sem a presença de bacilos, enquanto na forma 

virchowiana encontramos infiltração inflamató-

ria com células repletas de bacilos e preserva-

ção inicial dos nervos dérmicos. A especifici-

dade do exame varia entre 70 e 72%, enquanto 

a sensibilidade varia entre 49 e 70%. Embora 

não seja obrigatório segundo a OMS, o exame 

histopatológico é uma ferramenta valiosa para 

o diagnóstico, classificação da hanseníase e 

monitoramento da resposta ao tratamento (BE-

LACHEW & NAAFS, 2019; BRASIL, 2017). 

Desde a década de 1980, diversos testes so-

rológicos foram desenvolvidos para a detecção 

de anticorpos anti-PGL-1, um antígeno especí-

fico do Mycobacterium leprae. Entre os testes 

disponíveis, o ML FLOW destaca-se por sua ra-

pidez e facilidade de uso, detectando anticorpos 

IgM contra o antígeno PGL-1 em amostras de 

soro ou sangue total. Utilizando uma técnica 

imunocromatográfica, o teste é simples e pode 

ser realizado por profissionais de saúde sem a 

necessidade de equipamentos laboratoriais. A 

presença de anticorpos anti-PGL-1 pode indicar 

infecção subclínica ou doença ativa, sendo útil 

no monitoramento da eficácia da terapia, na 

identificação de contactantes em risco e na clas-

sificação de pacientes para tratamento. Contudo, 

o teste apresenta limitações, como a variabili-

dade de resultados em áreas endêmicas e não 

endêmicas e baixa sensibilidade em pacientes 

paucibacilares (FABRI et al., 2016). 

A técnica de reação em cadeia polimerase 

(PCR) permite a detecção do DNA do Myco-

bacterium leprae em amostras clínicas, sendo 

particularmente útil em situações onde outros 

métodos diagnósticos falham, como em casos 

paucibacilares, contactantes domiciliares e in-

fecções subclínicas. Funciona ao amplificar se-

letivamente segmentos específicos do DNA do 

bacilo, tornando-os detectáveis mesmo em pe-

quenas quantidades. Além disso, a qPCR, uma 

versão aprimorada da PCR convencional, au-

menta a sensibilidade e especificidade, possibi-

litando a quantificação precisa do DNA do 

Mycobacterium leprae, especialmente na detec-

ção de sequências genéticas como o elemento 

repetitivo RLEP. Contudo, a alta sensibilidade 

da PCR pode resultar em falsos positivos de-

vido a sequências homólogas presentes em ou-

tras espécies de Mycobacterium (BELACHEW 

& NAAFS, 2019; MARTINEZ et al., 2014). 

A ultrassonografia de nervos periféricos é 

uma técnica útil na avaliação de nervos afetados 
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pela hanseníase, permitindo identificar espessa-

mento, edema, micro abscessos e alterações na 

arquitetura fascicular. Essa técnica é especial-

mente adequada para examinar nervos profun-

dos não palpáveis clinicamente e oferece medi-

ções precisas com menor variabilidade entre 

observadores, essencial para monitorar mudan-

ças morfológicas durante o tratamento. Nervos 

comumente avaliados incluem o ulnar, mediano 

e radial na extremidade superior, além do cutâ-

neo radial superficial, cutâneo ulnar dorsal e an-

tebraquial medial. A ultrassonografia possui 

maior sensibilidade que o exame clínico para 

detectar espessamento neural e assimetrias, 

captando pequenas alterações que podem ser 

negligenciadas clinicamente e melhorando a 

definição do caso e o planejamento terapêutico. 

Além disso, a técnica pode identificar micro-

abscessos, indicando infecção ativa, e fornecer 

dados relevantes para ajustar o tratamento e evi-

tar complicações, complementando o exame fí-

sico tradicional no diagnóstico e acompanha-

mento da hanseníase (GILMORE et al., 2023). 

O eletroneuromiograma é usado para corro-

borar achados neurológicos em pacientes com 

hanseníase, fornecendo avaliações funcionais 

dos nervos ulnar, mediano e radial nas extremi-

dades superiores, além dos nervos tibial poste-

rior, fibular comum e sural nas extremidades in-

feriores. Primeiramente, este exame avalia pa-

râmetros como latência motora distal, latência 

de pico sensorial, amplitude do potencial de 

ação muscular composto e do nervo sensorial, 

bem como as velocidades de condução senso-

rial e motora (BRASIL, 2023). Esses parâme-

tros auxiliam na distinção entre neuropatias 

axonais e desmielinizantes, documentando a 

perda da função neurológica periférica. Por 

exemplo, uma latência motora distal aumentada 

pode indicar uma desmielinização, enquanto 

uma amplitude reduzida do potencial de ação 

pode sugerir uma neuropatia axonal. Além 

disso, o eletroneuromiograma não deve ser 

usado para rastreamento, sendo mais adequado 

para documentar casos tardios de hanseníase 

que apresentam anormalidades na condução 

nervosa. Dessa forma, ao identificar essas anor-

malidades, o exame pode fornecer informações 

valiosas para o planejamento do tratamento e o 

monitoramento da progressão da doença (KU-

MAR et al., 2016; WAGENAAR et al., 2017). 

O diagnóstico realizado precocemente é a 

principal estratégia para possibilitar o trata-

mento oportuno e interromper a transmissão do 

M. leprae, evitando lesões neurais e danos per-

manentes, e contribuindo para prevenção de 

eventuais incapacidades físicas e potencial ex-

clusão social (BRASIL, 2021; BRASIL, 2024). 

 

Tratamento 

Antes da era dos antibióticos, o tratamento 

da hanseníase com óleo de chaulmoogra era 

amplamente empregado com algum grau de su-

cesso. Foi apenas em 1943 que surgiu o pri-

meiro tratamento médico eficaz para a hansení-

ase, a terapia com sulfonas (EBENEZER & 

SCOLLARD, 2021). No entanto, a eficácia li-

mitada e o perfil de efeitos colaterais da sulfona 

levaram à necessidade de desenvolver trata-

mentos mais eficazes e seguros (MAYMONE 

et al., 2020). Alguns anos depois, a dapsona foi 

introduzida como uma terapia oral de longo 

prazo mais eficaz para a hanseníase. Com o 

tempo, a resistência a esse antibiótico foi iden-

tificada, levando à descoberta de novos medica-

mentos e à recomendação de esquemas terapêu-

ticos combinados pela OMS (BELACHEW & 

NAAFS, 2019). 

Atualmente, o esquema terapêutico padrão 

para a hanseníase envolve o uso de três medica-

mentos principais: rifampicina, dapsona e 

clofazimina. A poliquimioterapia (PQT) é fun-

damental para evitar a resistência à dapsona, re-

duzir rapidamente a infecciosidade e diminuir a 
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taxa de recidiva da doença (MAYMONE et al., 

2020). Esse tratamento leva à cura em até 98% 

dos casos tratados e apresenta uma baixa taxa 

de recidiva, estimada internacionalmente em 

torno de 1% dos casos tratados em um período 

de cinco a dez anos (LOCKWOOD, 2019). 

Até recentemente, o tratamento com PQT 

para hanseníase consistia em dois esquemas 

distintos: rifampicina, clofazimina e dapsona 

para casos multibacilares, e rifampicina e dap-

sona para casos paucibacilares. No entanto, 

desde 2018, a OMS recomenda a utilização dos 

três medicamentos em todos os casos de hanse-

níase, independentemente da classificação. 

Esse protocolo mantém seis doses mensais para 

casos paucibacilares e doze doses mensais para 

casos multibacilares. No Brasil, essa aborda-

gem foi oficialmente adotada em 2021, sob a 

denominação PQT-U (BRASIL, 2023). Os es-

quemas terapêuticos atuais no Brasil para o tra-

tamento da infecção por M. leprae, conside-

rando a faixa etária, o peso corporal e a classi-

ficação operacional, estão descritos no Quadro 

2.1. 

 

Quadro 2.1 Esquemas farmacológicos para tratamento da infecção pelo M. leprae, de acordo com a faixa etária, peso 

corporal e classificação operacional 

Faixa etária e peso Apresentação Posologia Duração do tratamento 

Pacientes com peso 

acima de 50 kg 
PQT–U Adulto 

Dose mensal supervisionada: 

- Rifampicina 600 mg 

- Clofazimina 300 mg 

- Dapsona 100 mg 

Dose diária autoadministrada: 

- Clofazimina 50 mg diariamente 

- Dapsona 100 mg diariamente 

12 meses (MB) 

6 meses (PB) 

Crianças ou adultos 

com peso entre 30 e 

50 kg 

PQT–U Infantil 

Dose mensal supervisionada: 

- Rifampicina 450 mg 

- Clofazimina 150 mg 

- Dapsona 50 mg 

Dose diária autoadministrada: 

- Clofazimina 50 mg em dias alterna-

dos 

- Dapsona 50 mg diariamente 

12 meses (MB) 

6 meses (PB) 

Crianças com peso 

abaixo de 30 kg 

Adaptação da PQT–

U Infantil 

Dose mensal supervisionada: 

- Rifampicina 10 mg/kg de peso 

- Clofazimina 6 mg/kg de peso 

- Dapsona 2 mg/kg de peso 

Dose diária autoadministrada: 

- Clofazimina 1 mg/kg de peso/dia  

- Dapsona 2 mg/kg de peso/dia 

12 meses (MB) 

6 meses (PB) 

Fonte: BRASIL, 2023. 

 

Os efeitos colaterais mais frequentes das 

medicações incluem reações cutâneas, sintomas 

gastrointestinais e, ocasionalmente, complica-

ções hepáticas. O tratamento deve ser supervi-

sionado por profissionais de saúde para monito-

rar a adesão ao tratamento e gerenciar qualquer 

efeito adverso que possa surgir. Além disso, a 

educação em saúde e o suporte psicossocial são 

importantes para garantir o sucesso do trata-

mento e a reabilitação dos pacientes (EBENE-

ZER & SCOLLARD, 2021; MAYMONE et al., 

2020). 
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CONCLUSÃO 

O manejo da hanseníase requer uma aborda-

gem integrada que envolve diagnóstico precoce, 

tratamento eficaz e monitoramento contínuo. 

Para alcançar esses objetivos, a PQT com ri-

fampicina, dapsona e clofazimina, recomen-

dada pela OMS e adotada no Brasil como PQT-

U, é fundamental para a cura da doença, apre-

sentando baixas taxas de recidiva. Os métodos 

diagnósticos abrangem desde a ANS, que mo-

nitora a função neural por meio da inspeção da 

pele e testes de sensibilidade e força muscular, 

até exames laboratoriais como baciloscopia, 

histopatologia, PCR e ultrassonografia de ner-

vos periféricos. Quando combinados, esses mé-

todos fornecem um diagnóstico preciso e per-

mitem a correta classificação da doença, essen-

cial para determinar o tratamento adequado. 

Além disso, o tratamento eficaz com PQT 

deve ser acompanhado por monitoramento ri-

goroso e gestão de efeitos colaterais, garantindo 

tanto a adesão dos pacientes quanto a eficácia 

do tratamento. Paralelamente, a educação em 

saúde e o suporte psicossocial são elementos 

importantes para promover a reabilitação e a in-

clusão social dos pacientes.  

O presente estudo indica que futuras políti-

cas de saúde devem incluir protocolos específi-

cos para o manejo da hanseníase, abordando 

não apenas o diagnóstico e o tratamento durante 

o curso da doença, mas também o cuidado pre-

ventivo e o acompanhamento pós-tratamento. A 

implementação dessas medidas pode reduzir o 

risco de complicações, prevenir incapacidades 

físicas e promover a inclusão social dos pacien-

tes. Sugere-se também que novos estudos in-

vestiguem intervenções terapêuticas e preventi-

vas alternativas. Algumas possibilidades de 

pesquisa incluem o desenvolvimento de novos 

medicamentos para hanseníase resistentes aos 

tratamentos atuais, a eficácia de terapias imu-

nomoduladoras, estudos comparativos entre di-

ferentes abordagens de manejo reacional e a 

avaliação do impacto de programas de educa-

ção em saúde e suporte psicossocial na adesão 

ao tratamento e na reabilitação dos pacientes. 
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